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RESUMO: O artigo é resultado dos estudos realizados no âmbito do mes-
trado em Ciências da Educação em Administração e Políticas Educativas, na 
Universidade de Aveiro/Portugal. Objetivou-se em analisar textos legais vi-
gentes homologados no Brasil e em Portugal, que tratem da gestão escolar. 
A partir das dimensões princípios, organização, composição e objetivos, 
embasados pela abordagem qualitativa, realizou-se análise documental nas 
legislações dos dois países. Os resultados se aproximam do entendimento 
de que os países apresentam normativos com textos semelhantes desen-
cadeando em realidade mais homogênea que heterogênea na gestão esco-
lar democrática. 
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ABSTRACT: The article is the result of research conducted within and Mas-
ters of Science in Education in Educational Administration and Policy, Uni-
versity of Aveiro / Portugal. We aimed to analyze existing legal texts ap-
proved in Brazil and Portugal, dealing with the school management. From 
the dimensions principles, organization, composition and objectives, based 
the qualitative approach, document analysis was carried out in the laws of 
both countries. The results approach the understanding that countries 
have regulations with similar texts in more homogeneous triggering heter-
ogeneous reality that in democratic school management.  
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1 INTRODUÇÃO  
 
No entendimento de Friedman (2005) os 
territórios estreitou-se tanto que chegou a 
ser plano, tornando-se um único mundo. É 
a globalização o nome dado a este estrei-
tamento, que se configura em um surpre-
endente e constante enfraquecimento dos 
constrangimentos dos espaços e do tempo 
nas interconexões planetárias (AZEVEDO, 
2007). Neste sentido, o estreitamento dá-se 
pela relação de um homem com outro, 
principalmente, por vias tecnológicas que 
permite o movimento e respectivo dissemi-
nar social, cultural e político de forma física 
e não física.  De forma física, por exemplo, 
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através da imigração, dos eventos interna-
cionais, das viagens de turismos e de estu-
dos, dentre outros. A forma não física é rea-
lizada mais fortemente pelos meios tecno-
lógicos que alcançam toda a parte do mun-
do de uma forma ou de outra, tornando o 
capital humano o centro da globalização em 
dias contemporâneos por ser ele, também, 
agente importante na disseminação dos 
valores hegemônicos nas dimensões social, 
cultural e político. Nesta dinâmica global 
incidem uma tendência a um certo proces-
so homogêneo que Barroso (2003a) com-
preende como contaminação tendenciosa a 
adentrar em todos os países. 
Autores (AZEVEDO, 2007; BARROSO, 
2003a, 2009; KRAWCZYK, 1999, 2008; MA-
RINIS, 2008) apontam que na década de 
1980 a globalização se fez mais presente, 
sendo melhor percebida as suas influências 
sobre os Estados e as suas instituições pú-
blicas. Note-se que o processo homogenei-
zante incide diretamente nos Estados oca-
sionando consequências para as instituições 
públicas, em particular as de ensino, sobre-
tudo, às escolas públicas, em especial de 
forma legalizada. 
Neste sentido, o Estado enquanto “ins-
trumento de ação coletiva por excelência 
da sociedade” (BRESSER-PEREIRA, 2004, p. 
3) com o dever de garantir objetivos políti-
cos fundamentais como a educação, é alvo 
certeiro para a implantação das regulações 
internacionais. É compreendido que na di-
nâmica da globalização os Estados, princi-
palmente, semiperiféricos e periféricos 
perdem a soberania para os Estados hege-
mônicos (ricos e desenvolvidos) e os orga-
nismos internacionais (instituições em geral 
financeiras) que entre outros, destacam-se 
a Organização para a Cooperação e Desen-
volvimento Económico (OCDE) e Banco 
Mundial (BM) (AZEVEDO, 2007; KRAWCZYK, 
2005; MARINIS, 2008; TEODORO, 2003). 
Estes, além das publicações de seus relató-
rios e revistas, investem em grandes even-
tos internacionais como políticas de disse-
minação de seus estudos comparados, in-
fluenciando ou impondo os seus objetivos 
quando da elaboração da legislação dos 
Estados (TEODORO, 2003; MONLEVADE; 
SILVA, 2000). Assim, Azevedo afirma que 
nestas últimas décadas a globalização vem, 
“desempenhando papel preponderante na 
adoção lenta, mas contínua, nação por na-
ção, por imposição ou por cópia” 
(AZEVEDO, 2007, p. 32) Pode-se comple-
mentar com Azevedo (2007, p. 36) ao afir-
mar que “para lá da simples evidência, vá-
rios estudos de âmbito internacional têm 
concluído que existe uma efetiva tendência 
entre nações e os sistemas educativos na-
cionais para convergir para estruturas e 
práticas comuns”, ao exemplo da gestão 
democrática nas escolas. 
Brasil e Portugal tiveram o processo da 
adesão à gestão escolar democrática de 
maneira bem semelhante. Ambos a viven-
ciou efetivamente após romper com o Esta-
do opressor.  Assim, a gestão democrática 
no Brasil é “fenômeno que se inicia no co-
meço da década de 80, no contexto da re-
democratização política do país” (PARO, 
1999, p. 377), ao sair do regime autoritário 
militar.  No caso de Portugal, segundo For-
mosinho (2003, p. 26), a gestão democráti-
ca “relaciona-se com uma conquista irre-
versível da sociedade democrática em rela-
ção ao regime autoritário”. Lima (2009) 
compreende ser a gestão democrática em 
Portugal sinônimo da revolução de 1974, 
data da derrubada do governo fascista.  
A gestão democrática escolar nos dois 
países tendeu igualmente promover a parti-
 Gestão democrática escolar globalizada/legalizada – um estudo entre Brasil e Portugal 117 
Estação Científica (UNIFAP)                                                                               http://periodicos.unifap.br/index.php/estacao 
ISSN 2179-1902                                                                                                      Macapá, v. 5, n. 1, p. 115-125, jan./jun. 2015 
cipação da sociedade civil na governação da 
escola (FORMOSINHO, 2003), sendo ocasio-
nado, como diz Barroso (2003b, p. 07), por 
“efeito de movimentos políticos e sociais 
diversos”, aparentemente.  
 
2 METODOLOGIA 
 
Esta pesquisa fundamentou-se no para-
digma qualitativo e, logicamente, na abor-
dagem qualitativa por serem os dados reco-
lhidos “em formas de palavras” (BOGDAN; 
BIKLEN, 1991, p. 48) e se assentar numa 
visão da realidade (ou problema) sobre o 
objeto de estudo, no caso, análises das le-
gislações brasileira e portuguesa, sem as 
“isolar do contexto natural (histórico, so-
cioeconómico e cultural)” onde procurou-se 
“atingir a sua ‘compreensão’” (AMADO, 
2009, p. 70). Deste modo, como ocorre em 
pesquisas qualitativas, inferiu-se carga de 
valores e interpretações (COOK; REI-
CHARDT, 2000; FOSTER, 1996). Como a ação 
de analisar documentos escritos denota 
valor e princípios, não se eliminou total-
mente a carga de subjetividade, caracterís-
tica eminentemente da abordagem qualita-
tiva (AMADO, 2009) ela se fez presente. No 
entanto, como aconselham Foster (1996) e 
Amado (2009) houve esforço no sentido de 
buscar a fidelidade aos dados.  
O início fez-se por meio de pesquisa bi-
bliográfica em que se buscou compreender 
um arcabouço de obras sobre o assunto, 
propiciando a revisão do “tema sob diferen-
tes enfoques e conclusões” (VASQUES, 
2008, p. 08). Então, a revisão de literatura, 
“corpo de conhecimento já produzido 
(CARDOSO; ALARCÃO; CELORICO, 2010, p. 
15), deu-nos sustentação para o desenvol-
vimento deste trabalho por nos permitir 
conhecer as contribuições científicas sobre 
o tema “constituído principalmente de li-
vros, artigos de periódicos e de material 
disponibilizado na Internet” (SILVA; MENE-
ZES, 2001, p. 21).  
Após esta etapa, realizou-se a coleta de 
dados na perspectiva de uma pesquisa do-
cumental onde caracterizou-se na recolha 
das legislações do Brasil e de Portugal. Os 
dados compilados escritos são contempo-
râneos (VASQUES, 2008) e em vigor. Eles 
foram pesquisados até meados de abril de 
2012, quando encerrou-se a coleta em 
cumprimento ao calendário da pesquisa. 
Assim, o corpus de dados consta de uma 
coletânea de legislação do âmbito nacional 
dos dois países e que se constituem em 
constituições, leis, decretos-leis, decretos-
regulamentadores, portarias, pareceres, 
despachos, planos e cadernos de forma-
ção/orientadores. Então, sabe-se que legis-
lações são focos de pesquisa documental e 
que constantemente são analisadas para 
intenções diversas. Por isso, neste caso, 
foram reexaminadas “com vistas a uma in-
terpretação nova ou complementar” 
(NEVES, 1996, p. 3).  
Importante se faz destacar que a Consti-
tuição Federal Brasileira (CF), Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional nº 
9394/96 (LDBEN), Plano Nacional de Educa-
ção (2011-2020) (PNE), Constituição da Re-
pública Portuguesa (CR), Lei de Bases do 
Sistema de Ensino nº 49/86 (LBSE) e o De-
creto-Lei (DL) 75/2008, são os normativos 
utilizados neste trabalho.  
Criaram-se quatro categorias a serem 
analisadas e “para serem aplicadas ao ma-
terial” (FLICK, 2005, p. 193) investigado. As 
categorias neste estudo foram definidas 
como princípios, organização, composição e 
objetivos da gestão democrática escolar 
implantados nas escolas públicas de ensino 
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básico nos países em questão.  
Mesmo se tratando de um estudo em 
que são envolvidos dois países sob objeti-
vos iguais a serem investigados, não objeti-
vamos unicamente comparar.  Isto porque, 
no desenvolver do trabalho houve identifi-
cações de “continuidades e descontinuida-
des, semelhanças e diferenças”, atitudes 
em uma pesquisa que são características do 
método comparativo, como afirmam Sch-
neider e Schmitt (1998, p. 49). Deste modo, 
foi impossível o estudo não incidir em “veri-
ficar similaridades (refletir) possíveis diver-
gências entre os resultados obtidos” 
(VASQUES, 2008, p. 10). Enfim, o estudo 
como o todo incidiu em reflexões e consta-
tações que exporemos a seguir. 
 
3 RESUMO DOS RESULTADOS E DISCUS-
SÕES 
 
A partir de agora apresentaremos parte 
dos resultados da pesquisa realizada na le-
gislação dos dois países. Como já mencio-
nado, a pesquisa incidiu na análise nas legis-
lações de Brasil e Portugal, onde estabele-
ceu-se análises/comparações entre elas,  
considerando as categorias princípios, or-
ganização, composição e objetivos quanto a 
gestão democrática escolar. Neste artigo 
em específico, nos reportaremos à catego-
ria dos princípios da Gestão democrática e 
para tal, nos deteremos na Constituição 
Federal (CF), na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDBEN), nº 9394/96 e 
no projeto de lei do Plano Nacional de Edu-
cacional/2011/2020 (PNE), no caso brasilei-
ro. Já no caso português, nos deteremos na 
Constituição da República (CR) e na Lei de 
Bases do Sistema Educativo (LBSE).  
 
 
3.1 O princípio da gestão nas escolas brasi-
leiras e portuguesas 
 
A palavra princípio relaciona-se com 
“começo, origem, regra de conduta, manei-
ra de ver” (AURÉLIO, 2011). Ela é equívoca e 
polissêmica, contudo, “formam temas de 
uma teoria geral do Direito Constitucional, 
por envolver conceitos gerais, relações, ob-
jetos, que podem ter seu estudo destacado 
da dogmática jurídico-constitucional”, 
(SILVA, 1994, p. 17-19). Desta maneira, é 
agregado aos princípios, valores interpreta-
tivos. Assim, compreendemos princípios 
constitucionais como valores básicos do 
Estado democrático a serem adotados tan-
to pelos governos como pela população, e 
norteadores das legislações posteriores. Por 
terem valores agregados, muitas vezes os 
princípios ficam a mercê de interpretações.  
Neste sentido, compreendemos por princí-
pio a filosofia de valores agregada aos atos 
normativos. Eles aqui são divididos em prin-
cípios geral e organizativos. É patente que a 
gestão escolar nos dois países tem a demo-
cracia como princípio geral (Quadro 1). Ele 
traduz-se em valor legal fundamental a ser 
vivenciado por todos os cidadãos da nação. 
Já os princípios organizativos da gestão de-
mocrática escolar são a descentralização, 
participação e autonomia. 
 
Quadro 1: O princípio geral da gestão escolar 
Brasil Portugal 
Texto legal 
CF CR 
CAPÍTULO III, Da 
educação, da cultura 
e do desporto da 
educação 
Art. 206. O ensino 
será ministrado com 
Artigo 77.º, Participação de-
mocrática no ensino. 
1. Os professores e alunos 
têm o direito de participar 
na gestão democrática das 
escolas, nos termos da lei. 
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base nos seguintes 
princípios: 
VI - Gestão democrá-
tica do ensino públi-
co, na forma da lei; 
2. A lei regula as formas de 
participação das associações 
de professores, de alunos, 
de pais, das comunidades e 
das instituições de carácter 
científico na definição da 
política de ensino. 
LDBEN LBSE 
TÍTULO II - Dos Prin-
cípios e Fins da Edu-
cação Nacional 
Art. 3º O ensino será 
ministrado com base 
nos seguintes princí-
pios: 
VIII - gestão democrá-
tica do ensino públi-
co, na forma desta Lei 
e da legislação dos 
sistemas de ensino; 
Capítulo I - Âmbito e princí-
pios - Artigo 3º 
Princípios organizativos 
 
g) Descentralizar, desconce-
ntrar e diversificar as estru-
turas e acções educativas de 
modo a proporcionar uma 
correcta adaptação às reali-
dades, um elevado sentido 
de participação das popula-
ções, uma adequada inser-
ção no meio comunitário e 
níveis de decisão eficientes; 
 
l) Contribuir para desenvol-
ver o espírito e a prática de-
mocráticos, através da a-
dopção de estruturas e 
processos participativos na 
definição da política educa-
tiva, na administração e 
gestão do sistema escolar e 
na experiência pedagógica 
quotidiana, em que se inte-
gram todos os intervenien-
tes no processo educativo, 
em especial os alunos, os 
docentes e as famílias. 
PNE - 2011/2020 
Art. 2º São diretrizes 
do plano nacional de 
educação: 
X Difusão dos princí-
pios… da gestão de-
mocrática na educa-
ção 
Art. 9º Os Estados, o 
Distrito Federal e os 
Municípios deverão 
aprovar leis específi-
cas disciplinando a 
gestão democrática 
da educação em seus 
respectivos âmbitos 
de atuação no prazo 
de um ano contado 
da publicação desta 
Lei.  
Fonte: Autora 
 
Como podemos ver no quadro 1, no caso 
brasileiro a “Gestão democrática do ensino 
público, na forma da lei” preceituado pela 
CF (art. 206, VI) contrasta com “gestão de-
mocrática da educação” apresentada como 
diretriz do PNE (art. 2º, X). Isto nos faz in-
terpretar que dependendo do entendimen-
to dos sistemas de ensino, a gestão demo-
crática poderá alargar-se às escolas da rede 
privada. Enfim, nos dois maiores normati-
vos brasileiros a gestão democrática é um 
princípio não clarificado quanto, como ou 
quem devem participar. No caso Português 
a CR (77º, 1 e 2) não usa a expressão “ensi-
no público”, mas identifica os atores.   
Observa-se ainda outros pontos:  
 Nos dois países “curiosamente” o 
princípio democrático é tratado nas Leis de 
Bases no mesmo artigo 3º; 
 A gestão democrática escolar nos 
textos da LBSE se apresenta em Portugal 
como um valor agregado principalmente à 
participação, logo, princípio implícito, en-
quanto, no Brasil é explícito, contudo, sem 
clarificar de como seria a democracia esco-
lar; 
 Em nossa contagem, o PNE que pre-
tende “enfraquecer o assunto gestão de-
mocrática, pois refere-se pouco à ela. 
Enfim, com o intuito de contribuir para 
desenvolvimento do “espírito e a prática 
democráticos, através da adopção de estru-
turas e processos participativos” (LBSE, art 
3º) a gestão escolar no Brasil como em Por-
tugal assume valor democrático passando a 
ser uma das discussões primeiras e funda-
mentais da/na escola. 
 
3.2 Princípios organizativos da gestão de-
mocrática nas escolas 
 
Tendo como ponto de partida o princípio 
geral democrático, as leis não só definem a 
organização das escolas, mas também, pre-
ceituam os princípios organizativos de fun-
cionamento. A identificação dos princípios 
da gestão democrática não é tarefa difícil 
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de realizar. Como já visto, autonomia, parti-
cipação e descentralização compõem-na. 
Em nossa interpretação o princípio organi-
zativo da participação está mais em evidên-
cia nos textos nas Constituições e nas Leis 
de bases dos países, sendo acompanhada 
pela autonomia e descentralização (Quadro 
2). No entanto, os normativos oriundos de-
les trazem a autonomia como princípio de 
destaque.  
 
Quadro 2: Princípios organizativos da gestão de-
mocrática nas escolas 
Brasil Portugal 
Texto legal 
LDBEN LBSE 
Art. 14. Os sistemas 
de ensino definirão 
as normas da gestão 
democrática do em-
sino público na Edu-
cação básica, de a-
cordo com as suas 
peculiaridades e con 
-forme os seguintes 
princípios: 
II - participação das 
comunidades esco-
lar e local em conse-
lhos escolares ou 
equivalentes. 
Art. 15. Os sistemas 
de ensino assegura-
rão às unidades es-
colares públicas de 
educação básica 
que os integram 
progressivos graus 
de autonomia peda-
gógica e administra-
tiva e de gestão fi-
nanceira, observa-
das as normas ge-
rais de direito finan-
ceiro público. 
Capítulo VI - Administração 
do sistema educativo - Arti-
go 46º - Princípios gerais 
 
1 - A administração e gestão 
do sistema educativo devem 
assegurar o pleno respeito 
pelas regras de democratici-
dade e de participação que 
visem a consecução de ob-
jectivos pedagógicos e edu-
cativos, nomeadamente no 
domínio da formação social 
e cívica. 
2 - O sistema educativo deve 
ser dotado de estruturas ad-
ministrativas de âmbito na-
cional, regional autónomo, 
regional e local, que assegu-
rem a sua interligação com a 
comunidade mediante ade-
quados graus de participa-
ção dos professores, dos 
alunos, das famílias, das au-
tarquias, de entidades re-
presentativas das activida-
des sociais, económicas e 
culturais e ainda de institui-
ções de carácter científico. 
3 - Para os efeitos do núme-
ro anterior, serão adoptadas 
PNE/2011-2020 
Meta 7, Estratégias:   
7.8) Apoiar técnica e 
financeiramente a 
gestão escolar me-
diante transferência 
direta de recursos 
financeiros à escola, 
com vistas à amplia-
ção da participação 
da comunidade es-
colar no planeja-
mento e na aplica-
ção dos recursos e o 
desenvolvimento da 
gestão democrática 
efetiva.  
7.20) Mobilizar as 
famílias e setores da 
sociedade civil, arti-
culando a educação 
formal com experi-
ências de educação 
popular e cidadã, 
com os propósitos 
de que a educação 
seja assumida como 
responsabilidade de 
todos e de ampliar o 
controle social so-
bre o cumprimento 
das políticas públi-
cas educacionais. 
orgânicas e formas de des-
centralização e de descon-
centração dos serviços, Ca-
bendo ao Estado, através do 
ministério responsável pela 
coordenação da política 
edu-cativa, garantir a neces-
sária eficácia e unidade de 
acção. 
 
Artigo 48º - Administração e 
gestão dos estabelecimen-
tos de educação e ensino 
2 - Em cada estabelecimento 
ou grupo de estabelecimen-
tos de educação e ensino a 
administração e gestão ori-
entam-se por princípios de 
democraticidade e de parti-
cipação de todos os implica-
dos no processo educativo, 
tendo em atenção as carac-
terísticas específicas de cada 
nível de educação e ensino. 
4 - A direcção de cada esta-
belecimento ou grupo de es-
tabelecimentos dos ensinos 
básico e secundário é asse-
gurada por órgãos próprios, 
para os quais são democra-
ticamente eleitos os repre-
sentantes de professores, 
alunos e pessoal não docen-
te, e apoiada por órgãos 
consultivos e por serviços 
especializados, num e nou-
tro caso segundo modalida-
des a regulamentar para 
cada nível de ensino. 
5 - A participação dos alunos 
nos órgãos referidos no nú-
mero anterior circunscreve-
se ao ensino secundário. 
Fonte: Autora 
 
O Decreto Lei nº 75/2008 coloca a auto-
nomia no mesmo patamar da gestão e da 
administração, portanto, atualmente a au-
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tonomia em Portugal é declaradamente o 
princípio organizativo mais ressaltado le-
galmente. Para o MEC (2004, p. 42), a auto-
nomia é a “essência da gestão democráti-
ca”, acabando por ser o princípio funda-
mental da organização das escolas atual-
mente. 
A autonomia acaba por ser o princípio 
fundamental da organização das escolas, 
ultrapassando a participação. Às escolas é 
dada a autonomia de se organizarem tendo 
como recurso os normativos regulamenta-
dores.  
Nota-se claramente muitas semelhanças 
entre a legislação brasileira e portuguesa 
quanto à categoria Princípios da gestão 
democrática. Assim, clarifica que há inci-
dência de influências da globalização nos 
sistemas de ensino dos dois paíes, como um 
grande projeto global para um modelo uni-
versal de gestão escolares. 
Os organismos internacionais não me-
dem esforços para influenciarem os Estados 
e consequentemente, a legislação. Lem-
bremos que não mediam esforços para es-
tarem presentes em eventos, inclusive fi-
nanciando-os para que os seus ditos passas-
sem disfarçados como querer do povo. Per-
cebamos a grande possibilidade disto ter 
ocorrido na realidade brasileira. Notemos a 
configuração da gestão democrática basea-
da nos três princípios. O Brasil teria realiza-
do importação de um modelo de gestão 
democrática regulado a nível universal? Es-
taria a educação brasileira sob o comando 
internacional? Para Monlevade e Silva 
(2000), sim. Estes autores, no livro Quem 
manda na educação do Brasil? trazem uma 
discussão relevante sobre as influências do 
Banco Mundial na educação brasileira. Se-
gundo eles, a Lei 9394/96 é uma reprodu-
ção das recomendações do relatório desta 
Instituição publicada nos anos 1990. Assim, 
nas palavras do Banco Mundial (2010):  
 
In general, the federal government after 
1995 began to assume a stronger and 
more effective role in several areas that 
are key for management of a large and 
decentralized education system.  In basic 
education, these include the normative 
functions of setting a basic legal frame-
work for the sector (Lei de Diretrizes e 
Bases) … and financial assistance to low-
performing municipal education systems 
through the 2008 PAR initiative (Plano de 
Ações Articuladas) (22).     
 
Notemos neste trecho a apreciação satis-
fatória do Banco às medidas tomadas pelo 
Brasil naquela década quanto a criação da 
LDBEN e o mais recente PAR. Krawczyk 
(2002) é outra autora em que confirma essa 
influência nos seus estudos, portanto, a “li-
berdade – financeira e administrativa – ca-
da vez maior das escolas é a variável central 
utilizada nos estudos do BM” (p. 49).  
Já não podemos fugir à realidade de que 
há uma certa intencionalidade universal a 
uma formatação de gestão escolar, descen-
tralizada, autônoma e participada, com a 
qual busca-se delegar aos partícipes res-
ponsabilidades pelo sucesso individual da 
célula escola.  
Neste contexto, Krawczyk (2002, p. 53) 
ressalta que a “sustentabilidade financeira 
continua sendo um dos temas que mais o-
cupam a atenção dos organismos interna-
cionais, principalmente do Banco Mundial e 
da CEPAL”. Para esta autora os analistas 
dessas instituições priorizam a definição de 
critérios do orçamento público para fortale-
cer a gestão compartilhada nas escolas pú-
blicas e deste modo, dar-lhes “condições” 
de autossustento, e ainda, nesse quadro, a 
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“primazia da qualidade do ensino passou a 
integrar a agenda dos políticos como meio 
para alcançar a competitividade da produ-
ção nacional no mercado mundial” 
(KRAWCZYK, 1999, p. 116). 
Neste rápido panorama histórico e políti-
co da implantação da gestão nas escolas 
públicas brasileiras percebe-se quão desvir-
tuoso encontra-se o processo idealizado ou 
quão esse processo já iniciara sob influência 
externa. Muitos que levantaram a bandeira 
da gestão democrática não se aperceberam 
que poderiam estar a engatilhar um tiro à 
educação pública, ou a formatar a modelo 
universal, com propósitos obscuras quanto 
a sua oferta gratuita. 
A partir da elaboração dos decretos-leis 
em 1976 é alargado o discurso da gestão 
democrática nas escolas portuguesas. A sua 
institucionalização causou um redimensio-
namento na organização, pois ao discurso 
da democracia adicionou-se, assim como no 
Brasil, à qualidade de ensino.  
A qualidade relacionada à gestão liga-se 
também à universalização do ensino. O go-
verno, utilizou-se da gestão democrática 
como, “partilha excelente para que fossem 
as escolas a aguentar com o primeiro im-
pacto … ao crescimento constante do sis-
tema” (FORMOSINHO, 2003, p. 26). O olhar 
e a ação distanciam-se do revolucionário, 
mas, aproxima-se ao serviço de algo maior 
e global (LIMA, 2007; TEODORO, 2003). 
Neste sentido, Teodoro (2003, p. 70) a-
firma que a legislação portuguesa desde a 
década de 1960 já sofria influência de orga-
nismos externos. No entanto, referente di-
retamente a gestão escolar nos moldes dis-
cutido neste texto, só vem ser declarado na 
década de 1970, através das imposições 
constantes nos documentos da UNESCO: 
 
i) Democratização real da escola, graças 
à medida compensativa tomada em pro-
veito de camadas desfavorecidas da po-
pulação (...) a intervenção de todos na e-
laboração da política educativa. 
ii) Procura de maior eficácia, graças a um 
esforço de racionalidade da actividade, a 
uma melhor organização administrativa e 
financeira e a descentralização efectiva 
(UNESCO, 1975, p.15, apud TEODORO, 
2003, p. 70).  
 
Seguindo a trajetória da influência dos 
organismos internacionais na legislação e-
ducacional portuguesa, após ter passado 
pelo país também o Banco Mundial, Teodo-
ro (2003, p. 77) nos diz que Portugal volta 
ao domínio da OCDE, “nos anos 80 agora 
como objecto de estudos preparatórios pa-
ra a elaboração da própria Lei de Bases”.  
O interesse da aplicação da gestão de-
mocrática é reforçado através dos Decre-
tos-Lei, que se apresentam com o intuito do 
controle da possibilidade maior da aplicabi-
lidade do modelo governativo escolar (LI-
MA, 2007, 2009). Este autor (idem) afirma 
ainda que o discurso se distancia do libera-
tivo, participação e outros para se consoli-
dar em racionalização, eficácia, concorrên-
cia e outros da esfera econômica empresa-
rial. 
É possível dizer que a gestão democráti-
ca, tanto no Brasil como em Portugal, pas-
sou de uma reivindicação da sociedade para 
ser um ato legal institucionalizado pelo Es-
tado que buscava na década de 1970/90 a 
apropriação com mais intensidade do pro-
cesso de reconversão e participação dos 
diferentes países em uma economia que 
iniciava a tendência do processo de globali-
zação.  
Assim, se antes a democracia nas escolas 
era um querer social, nos anos de redemo-
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cratização, pós-revolução passou a ser um 
querer também estatal. Isto nos faz concor-
dar com Lima (2009) quando considera esse 
processo um paradoxo de um governo au-
toritário discursando sobre gestão demo-
crática.  
Neste panorama do processo de globali-
zação de gestão escolar definida nas legisla-
ções dos países e elogiada pelos organismos 
internacionais, acompanha a tendência 
homogênea mundial explicitada nos três 
aspectos: “descentralização administrativa, 
participação da sociedade civil e autonomia 
crescente dos sistemas e das escolas públi-
cas” (KRAWCZYK, 1999, p. 117). Assim, no 
sentido de clarificar esse entendimento, 
buscamos Azevedo (2007, p. 26-27): 
 
Saltam à vista de qualquer observador a-
tento às problemáticas da educação esco-
lar não só as diferenças mas também as 
semelhanças entre os sistemas educati-
vos dos diferentes países da Europa e de 
todo o mundo... Para lá da simples evi-
dência, vários estudos de âmbito interna-
cional têm concluído que existe uma e-
fectiva tendência entre nações e os sis-
temas educativos nacionais para conver-
gir para estruturas e práticas comuns. 
Nos dois últimos séculos, desenvolveu-se 
um modelo de escola moderna de rele-
vância mundial, um subsistema adoptado 
por qualquer país em processo de mo-
dernização, um modelo transnacional e 
universalmente aplicável. 
 
Percebamos um (des)caminhos que a es-
cola está tomando rumo a um formato uni-
ficado por um querer Estatal e universal, 
talvez distante de um querer real e reinvidi-
catório da sociedade.  
 
 
4 CONCLUSÃO 
 
Concluímos este artigo pontuando alguns 
aspectos: 
 A homogeneidade entre Brasil e Portu-
gal supera as heterogeneidades; 
 O princípio organizativo da autonomia 
superou o da participação nos dois países; 
 O Brasil aparenta importar modelos de 
gestão escolar de países europeus; 
 A gestão escolar democrática homoge-
neizada nos dois países têm valores implíci-
tos a favor da autossustentabilidade escolar 
Se a educação deixou de ser domínio 
doméstico (país) para ser um domínio glo-
bal, ela pode fazer um caminho inverso: sair 
do domínio global para retornar ao local. 
Independente de intenções e influências 
maiores e externas, necessário se faz utili-
zar-se do processo global, com consciência, 
em busca da educação de qualidade, equi-
dade e igualdade para todos, pois é isso que 
de fato busca-se. No entanto, não sob o 
ponto de vista técnico-administrativos-fi-
nanceiro, mas particularmente, sob o ponto 
de vista pedagógico, o objetivo primeiro da 
escola. 
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